
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 40/2007

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 01/2007

PROCESSO N.º 25/2007

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Município de Cedral - SP, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua Antonio dos Santos Galante, nº. 429 Centro, CEP 15.895-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.093.663/0001/36, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Alexandre Prado Peres, brasileiro, portador do CPF nº. 623.216.178-53, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado ITE – Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento Organizacional e Social, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 03.556.710/0001-90, com sede no SDNConjunto Nacional Brasília, 5.º andar, sala 5015, Brasília-DF, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, senhor José Antonio Arocha da Cunha, brasileiro, administrador de empresas, profissão, portador da Cédula de Identidade nº 652.225 SSP/DF, inscrito no CPF/MF, sob o nº 006.987.920-68, inscrito no CRA-DF sob o nº. 011851, residente e domiciliado em Brasília-DF, daqui por diante denominado CONTRATADO, na presença das testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, de acordo com as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Prestação de serviços de assistência técnico-tributária, compreendendo elaboração de declaração de compensação de crédito junto à Receita Federal do Brasil por recolhimentos efetuados indevidamente ao PASEP no período compreendido entre Junho de 1997 e março de 1999, bem como acompanhamento desse trabalho em qualquer instância administrativa e judicial.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS

Com relação à elaboração de Declaração de Compensação de Crédito no valor de R$ 176.205,26 cento e setenta e seis mil, duzentos e cinco reais e vinte e seis centavos), conforme Planilha demonstrativa em anexo, por recolhimentos indevidos do Pasep, no período de junho de 1997 a março de 1999, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pela prestação dos serviços, honorários de:

a) 15 (quinze) parcelas iguais, mensais e consecutivas, no valor de R$ 2.349,00 (dois mil, trezentos e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos), sendo que a primeira parcela será paga em até cinco dias após a compensação mensal referente à competência de abril de 2007, com vencimento do recolhimento em 20 de junho de 2007, e as demais, em até 5 (cinco) dias após a compensação dos meses respectivos e subseqüentes.

b) O valor total do contrato é de R$ 35.241,00 (trinta e cinco mil e duzentos e quarenta e um reais), a serem pagos sem qualquer atualização, na forma do previsto na alínea “a”  anterior.

c) Todos os depósitos serão realizados na conta corrente do CONTRATADO junto ao Banco do Brasil S/A, Agência nº. 3478-9., Conta Corrente nº. 12.244-0
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

O prazo de vigência do presente Contrato será de 31 de dezembro de 2008, podendo ser renovado por mais doze meses, mediante termo aditivo e manifestação antecipada das partes. 

Parágrafo Único - No caso de não renovação do presente contrato, por iniciativa do CONTRATANTE, o CONTRATADO continuará com os mesmos direitos definidos na Cláusula anterior;

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os pagamentos decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente contratação, correrão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 0412200212.028000 – Manutenção da Administração Geral; 3.3.90.39.00.000- Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUINTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES

O CONTRATADO é responsável direta e exclusivamente pela prestação dos serviços objeto deste contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os atos ou omissões que vier a causar, direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que devidamente comprovada a sua culpa. 

§ 1° - O CONTRATADO se obriga a:

a) elaboração de tese extraordinária sobre recuperação de créditos junto à Receita Federal por recolhimentos indevidos ou a maior do PASEP efetuados no período considerado na Cláusula Primeira do presente Contrato, considerando todas as normas editadas a respeito da matéria desde a instituição do referido programa, com ênfase nas inovações dos últimos anos, incluindo pesquisa e avaliação da orientação jurisprudencial e doutrinária aplicável ao tema - ainda que não haja jurisprudência específica, em razão mesmo do ineditismo da matéria;

b) produção de estudos conclusivos, e por escrito, a respeito do tema, apreciando especialmente o mérito da questão pertinente a recolhimentos indevidos;

c) elaboração da estratégia para a efetiva elaboração da Declaração de Compensação de Crédito junto à Receita Federal, da forma mais rápida possível, em sede administrativa;

d) assessoramento ao longo de todas as medidas a serem implementadas, a fim de obter-se a consecução de todos os objetivos aqui almejados, inclusive mediante a elaboração das minutas de atos administrativos, pareceres e petições, que se fizerem necessárias, no sentido de subsidiar a Procuradoria Geral do Município, no acompanhamento deste processo;

e) levantamento, apuração, atualização monetária e elaboração de Planilhas referentes aos dados fornecidos pela Receita Federal dos recolhimentos indevidos do PASEP efetuados no período considerado na Cláusula Primeira deste Contrato;

f) instalação do Programa PER/DCOMP 2.2 da Receita Federal e elaboração das Declarações de Compensações mensais do PASEP, garantindo ser este software livre de ônus, encargos e/ou pagamentos à título de direitos autorais, sendo ainda declarado pelo ITE que qualquer ação, seja ela de que natureza for, motivada por uso indevido de propriedade intelectual, serão todas de sua integral e única responsabilidade;

§ 2º    -   O CONTRATADO está autorizado a contratar técnicos ou serviços de terceiros para atividades de execução, acompanhamento e avaliação de qualquer atividade técnico/tributária, visando a obtenção do pleno sucesso na realização do objeto do presente Contrato;

§ 3º - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato. 

§ 4º - O CONTRATANTE obriga–se desde já a fornecer em tempo hábil toda a documentação comprobatória de recolhimentos do Pasep realizados no período considerado na Cláusula Primeira do presente Contrato, mediante apresentação de cópias legíveis, com vistas à instrução da Declaração de Compensação de Crédito  a ser apresentada à Receita Federal;

§ 5º - O CONTRATANTE obriga-se a fornecer, até o dia 14 de cada mês, cópia do DARF referente ao recolhimento mensal do PASEP, para a efetivação da operação mensal de compensação do crédito do PASEP.

 CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº. 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria Geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS EVENTUAIS TOLERÂNCIAS

Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância tivesse ocorrido.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e dos princípios gerais do Direito Administrativo.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

As partes elegem o Foro de São José do Rio Preto - SP, como competente para dirimir questões oriundas deste Contrato, com a renúncia de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam. 

E por estarem assim, ajustados e acordados, firmam o presente Contrato na presença das testemunhas, que também assinam as três vias de igual teor e forma, e, para um só efeito legal. 

Cedral (SP),29 de junho de 2007.

Alexandre Prado Peres

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cedral
José Antonio Rocha da Cunha

Diretor Presidente

Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento Organizacional 
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